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Decisão no caso 2979/2008/VL - Alegado tratamento 
inadequado de uma queixa por infracção 

Decisão 
Caso 2979/2008/VL  - Aberto em 15/12/2008  - Decisão de 06/05/2010 

O queixoso é um cidadão de nacionalidade sueca que reside no Reino Unido com a esposa, 
nacional de um país terceiro. O casal viajou para Espanha, onde foi recusada a entrada no país
à esposa do queixoso por não estar munida de um visto para os Estados do espaço Schengen 
válido. O queixoso considerou que a Espanha não implementou devidamente o disposto n.º 2 
do artigo 5.º da Directiva 2004/38/CE relativa ao direito de livre circulação e residência dos 
cidadãos da União e dos membros das suas famílias no território dos Estados¤Membros, nos 
termos do qual os interessados que possuam um cartão de residência válido estão isentos da 
obrigação de visto. A esposa do queixoso possuía um cartão de residência. No entanto, 
segundo a lei espanhola, só são aceites os cartões de residência emitidos por 
Estados¤Membros que aplicam plenamente o acordo de Schengen. 

Por esta razão, o queixoso apresentou junto da Comissão Europeia uma queixa por infracção 
contra a Espanha. 

Na sua resposta de 17 de Novembro de 2008, a Direcção¤Geral da Justiça, da Liberdade e da 
Segurança («DG JLS») da Comissão declarou que a Espanha «transpôs correctamente» para 
a legislação nacional a Directiva 2004/38/CE. 

Subsequentemente, o queixoso apresentou uma queixa ao Provedor de Justiça Europeu, que 
abriu um inquérito. 

No seu parecer, a Comissão explicou que tinha havido um erro e que, na sua carta de 17 de 
Novembro de 2008, devia ler-se «transpôs incorrectamente» em vez de «transpôs 
correctamente». A Comissão fez notar que havia já endereçado uma carta ao queixoso acerca 
do erro e apresentado as suas desculpas pelo mesmo. Clarificou que, do seu ponto de vista, a 
Espanha não transpôs correctamente a disposição em causa da Directiva 2004/38/CE. 

https://www.ombudsman.europa.eu/etranslation
https://www.ombudsman.europa.eu/languagepolicy
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Em resposta a uma das perguntas do Provedor de Justiça, a Comissão explicou que havia 
identificado aproximadamente 1 100 questões problemáticas relacionadas com a transposição 
da Directiva 2004/38/CE pelos Estados¤Membros, pelo que decidira manter encontros 
bilaterais com todos os Estados¤Membros antes de abrir processos por infracção. Declarou ser
sua disposição abrir processos por infracção relativamente a todas as questões não resolvidas 
na sequência da reunião bilateral. 

O Provedor de Justiça congratulou-se pelo facto de a Comissão ter reconhecido o erro 
cometido e apresentado desculpas ao queixoso. Considerou que a Comissão adoptou uma 
abordagem razoável quanto ao fundo, tendo concluído que não havia motivos para prosseguir 
o inquérito e, por conseguinte, encerrado o caso. 

Não obstante, o Provedor de Justiça solicitou à Comissão que o mantivesse ao corrente do 
seguimento dado à questão levantada pelo queixoso. 

ANTECEDENTES DA DENÚNCIA 

1. O queixoso é um cidadão sueco que, juntamente com a sua esposa boliviana, reside no 
Reino Unido. O queixoso e a sua esposa viajaram para Espanha, onde a sua mulher foi 
recusada a entrar e mantida numa cela durante a noite para ser deportada no dia seguinte. 
Segundo a queixosa, as autoridades espanholas declararam que a sua esposa não possuía um
visto Schengen válido e que não dispunha de recursos financeiros suficientes para lhe permitir 
entrar no país. O queixoso sublinhou que a sua esposa tinha um cartão de residência válido 
enquanto membro da família, emitido pelo Reino Unido ao abrigo da Diretiva 2004/38/CE [1]  
(«Diretiva 2004/38»). Acrescentou que tinham também consigo uma cópia autenticada de uma 
certidão de casamento válida. Foi-lhes dito que um visto Schengen válido para a mulher só 
podia ser emitido na Bolívia. 

2. Em 4 de setembro de 2008, o queixoso apresentou ao Secretariado-Geral da Comissão 
Europeia uma queixa por infração relativa a este incidente. Em 5 de setembro de 2008, a sua 
reclamação foi registada e atribuída à Direção-Geral da Justiça, da Liberdade e da Segurança 
(a seguir «DG JLS»). Na sua carta dirigida à Comissão, o queixoso alegou que a 
regulamentação espanhola pertinente, a saber, o artigo 4.º, n.º 2, do Real Decreto 240/2007, 
não transpôs corretamente o artigo 5.º, n.º 2, da Diretiva 2004/38 para o direito nacional 
espanhol. O queixoso chamou a atenção da Comissão para o facto de o Real Decreto 
240/2007 se referir apenas às autorizações de residência emitidas pelos Estados-Membros que
aplicam o Acordo de Schengen. 

3. A tradução feita pelo queixoso do artigo 4.º, n.º 2, do Real Decreto tem a seguinte redação: 

« 2. Os membros da família que entrem no país, que não sejam nacionais de um 
Estado-Membro da União Europeia ou de outro Estado parte no Acordo sobre o Espaço 
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Económico Europeu, devem possuir um passaporte válido e, além disso, o visto de entrada 
pertinente, se tal for exigido pelo Regulamento (CE) n.º 539/2001, de 15 de março de 2001, que 
fixa a lista dos países terceiros cujos nacionais estão sujeitos à obrigação de visto para 
transporem as fronteiras externas e a lista dos países terceiros cujos nacionais estão isentos 
dessa obrigação. Estes vistos são emitidos gratuitamente e é dada preferência ao tratamento de 
vistos para membros da família que acompanhem ou se reúnam a um cidadão da UE. 

Os membros da família de um cidadão da UE que apresentem uma autorização de residência 
válida emitida por um dos Estados que apliquem integralmente o Acordo de Schengen, de 14 de 
junho de 1985, relativo à supressão gradual dos controlos nas fronteiras comuns e respetivas 
normas de execução, estão isentos da obrigação de obter o visto de entrada e não são 
obrigados a ter os seus passaportes carimbados no momento da entrada ou da saída do país. 

4. O artigo 5.º, n.º 2, da Diretiva 2004/38 dispõe: 

« Os membros da família que não tenham a nacionalidade de um Estado-Membro só são 
obrigados a ter um visto de entrada nos termos do Regulamento (CE) n.º 539/2001 ou, se for 
caso disso, do direito nacional. Para efeitos da presente diretiva, a posse do cartão de residência
válido referido no artigo 10.º isenta os membros da família da obrigação de visto. 

Os Estados-Membros devem conceder a essas pessoas todas as facilidades para obter os vistos 
necessários. Esses vistos são emitidos gratuitamente o mais rapidamente possível e com base 
num procedimento acelerado. » 

5. O artigo 10.º da Diretiva 2004/38 estabelece que os Estados-Membros devem emitir um 
cartão de residência a um membro da família de um cidadão da União que não seja membro da
UE, logo que o requerente apresente os documentos necessários exigidos pela diretiva. 

6. Apesar de ser um Estado-Membro da UE, o Reino Unido não participa no Acordo de 
Schengen [3] . 

7. Em 17 de outubro de 2008, a DG JLS enviou uma resposta ao queixoso. Nessa carta, a DG 
JLS referiu-se ao disposto no artigo 5.º, n.º 2, da Diretiva 2004/38, que exige que um nacional 
de um país terceiro (a seguir «TCN») familiar de um cidadão da União disponha de um visto de 
entrada em conformidade com o Regulamento (CE) n.º 539/2001 [4] . Acrescentou, no entanto, 
que os membros da família NPT que se reúnam ou acompanhem um cidadão da União num 
Estado-Membro diferente do da sua nacionalidade podem, nos termos do mesmo artigo, ser 
dispensados da obrigação de apresentar um visto, se possuírem um cartão de residência válido
emitido por um Estado-Membro, conforme previsto no artigo 10.º da diretiva. Além disso, a DG 
JLS confirmou que o cartão de residência emitido pelas autoridades do Reino Unido deveria ter
isento a mulher do queixoso da obrigação de apresentar um visto noutros Estados-Membros da
UE. No entanto, a DG JLS considerou que o Real Decreto 240/2007 « transpõe corretamente o
artigo 5.º da Diretiva 2004/38». A DG JLS remeteu igualmente para a jurisprudência do Tribunal
de Justiça da União Europeia, segundo a qual um Estado-Membro não pode devolver o 
nacional de um país terceiro casado com um nacional de um Estado-Membro e que tente entrar
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no seu território sem possuir um bilhete de identidade válido ou, se necessário, um visto, se 
essa pessoa puder provar a sua identidade e os laços conjugais. A Comissão alegou que as 
autoridades espanholas deveriam ter dado à mulher da queixosa a oportunidade de provar a 
sua identidade e os seus laços familiares antes de a devolver. À luz do que precede, a DG JLS 
sugeriu que o incidente descrito pelo autor da denúncia era muito provavelmente um caso 
isolado de aplicação incorreta do direito da União e aconselhou-o a recorrer ao SOLVIT e a 
ponderar a possibilidade de apresentar um pedido de indemnização a nível nacional. 

8. Em 18 de outubro de 2008, o autor da denúncia respondeu à carta da Comissão de 17 de 
outubro de 2008. Explicou que não tencionava apresentar uma queixa sobre a sua situação 
pessoal, mas informar a Comissão da transposição incorreta do artigo 5.º, n.º 2, da Diretiva 
2004/38 para o direito espanhol. O queixoso salientou que conhecia outros casais que tinham 
enfrentado uma situação semelhante e que, por conseguinte, não se tratava de um caso 
isolado. Informou igualmente a Comissão de que estava em vias de intentar ações judiciais a 
nível nacional contra a polícia de fronteiras espanhola. No entanto, reiterou que a Espanha não
tinha transposto corretamente a diretiva e que, por conseguinte, o Real Decreto 240/2007, ao 
limitar a isenção aos cartões de residência emitidos no espaço Schengen, excluía a 
possibilidade de apresentar um cartão de residência válido do Reino Unido. O queixoso reiterou
o seu pedido à Comissão no sentido de examinar a exatidão da transposição espanhola da 
Diretiva 2004/38. 

9. Não tendo recebido resposta da Comissão, o queixoso apresentou uma queixa ao Provedor 
de Justiça Europeu em 5 de novembro de 2008. 

OBJETO DO INQUÉRITO 

10. Na sua denúncia, o queixoso apresentou as seguintes duas alegações e a seguinte 
alegação: 

Alegações: 
- A DG JLS da Comissão não tratou corretamente a sua queixa relativa à transposição incorreta 
do artigo 5.º, n.º 2, da Diretiva 2004/38/CE pelo Reino de Espanha para o Real Decreto 270/2004.
- A Comissão não respondeu à sua segunda mensagem de correio eletrónico. 

Reivindicação: 
- A Comissão deve tratar corretamente a sua queixa. 

11. O Código de Boa Conduta Administrativa da Comissão prevê que a resposta à 
correspondência deve ser enviada no prazo de 15 dias úteis. O queixoso apresentou a sua 
queixa em 5 de novembro de 2008, ou seja, antes do termo do referido prazo no que se refere 
à sua carta de 18 de outubro de 2008. Por conseguinte, o Provedor de Justiça considerou que 
não existiam motivos suficientes para incluir a segunda alegação no inquérito e a Comissão foi 
convidada a comentar apenas a primeira alegação e a alegação. 
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O INQUÉRITO 

12. Em 15 de dezembro de 2008, o Provedor de Justiça abriu um inquérito e solicitou um 
parecer à Comissão. 

13. Em 1 de abril de 2009, a Comissão enviou o seu parecer, que foi transmitido ao queixoso 
para as suas observações. Não foram apresentadas observações deste tipo. 

14. Em 7 de setembro de 2009, o Provedor de Justiça solicitou à Comissão que respondesse a 
duas perguntas relativas ao tratamento do caso. 

15. Em 15 de dezembro de 2009, a Comissão enviou a sua resposta, que foi transmitida ao 
queixoso para as suas observações. Não foram recebidas observações deste tipo. 

ANÁLISE E CONCLUSÕES DO PROVEDOR DE 
JUSTIÇA 

A. Alegação de falta de tratamento adequado da queixa por
infração do queixoso e da reclamação correspondente 

Argumentos apresentados ao Provedor de Justiça 

16. No seu parecer, a Comissão  remeteu para a sua carta de 14 de novembro de 2008, na 
qual respondeu à segunda mensagem de correio eletrónico do autor da denúncia. A DG JLS 
desculpou-se pelo mal-entendido ocorrido e clarificou a sua posição relativamente à 
transposição, pela Espanha, do artigo 5.º, n.º 2, da Diretiva 2004/38. Confirmou que a Espanha
não  parecia ter transposto corretamente a referida disposição, uma vez que apenas aceitou 
cartões de residência emitidos pelos Estados-Membros que participam no Acordo de 
Schengen, apesar de a diretiva se referir aos cartões de residência emitidos por todos os 
Estados-Membros. Na sua carta de 14 de novembro de 2008, a DG JLS observou que as 
informações fornecidas pelo queixoso seriam tidas em conta no exame global da conformidade 
da legislação nacional com a Diretiva 2004/38. O relatório final sobre esta análise global 
deveria ser apresentado ao Parlamento Europeu e ao Conselho em dezembro de 2008. 

17. No seu parecer, a Comissão explicou que a sua resposta à carta do queixoso de 17 de 
outubro de 2008 foi redigida com base no pressuposto de que o queixoso pretendia queixar-se 
do incidente específico ocorrido em relação à sua esposa e que pretendia encontrar uma 
solução prática para a situação a que deu origem. A análise jurídica constante da carta da 
Comissão apontava para o facto de a mulher da queixosa dever ter sido isenta da obrigação de
visto, uma vez que era titular de um cartão de residência emitido pelas autoridades do Reino 
Unido. No entanto, o parágrafo que se segue a essa análise continha um erro involuntário, uma
vez que a palavra « corretamente » deveria ter sido substituída por « incorretamente ». 
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18. O autor da denúncia  não se pronunciou sobre o parecer da Comissão. 

19. O Provedor de Justiça  examinou o parecer da Comissão e solicitou-lhe que se 
pronunciasse sobre duas questões relativas ao tratamento do caso. No que diz respeito aos 
aspetos processuais, o Provedor de Justiça perguntou se a Comissão considerava que tinha 
cumprido a Comunicação sobre as relações com o queixoso em matéria de infrações ao direito 
da UE [5]  («Comunicação»). Além disso, o Provedor de Justiça observou que o relatório sobre 
a aplicação da Diretiva 2004/38, que a Comissão apresentou ao Parlamento Europeu e ao 
Conselho em dezembro de 2008 [6] , não indicava as medidas que a Comissão tencionava 
tomar para sanar a violação da disposição em questão. Por conseguinte, pediu à Comissão 
que especificasse o rumo que tinha tomado ou tencionava tomar relativamente à questão 
suscitada pelo queixoso ou, se necessário, que explicasse as razões pelas quais considera que
tal medida não é necessária. 

20. Na sua resposta, a Comissão  reiterou, em primeiro lugar, que as informações fornecidas 
pelo queixoso foram tidas em conta tanto numa análise global da conformidade da legislação 
nacional com a Diretiva 2004/38, como no seu relatório sobre a aplicação da diretiva, adotado 
em 10 de dezembro de 2008. O relatório concluiu que cinco Estados-Membros, um dos quais é 
a Espanha, não previam a isenção de visto para os membros da família titulares de um cartão 
de residência emitido por outro Estado-Membro [7] . A Comissão sublinhou que tinha chegado 
a esta conclusão após ter analisado informações provenientes de várias fontes, incluindo 
denúncias individuais. Uma destas queixas foi apresentada pelo autor da denúncia. 

21. A Comissão sublinhou que já tinha tido conhecimento da transposição incorreta, por parte 
da Espanha, da disposição do direito da UE em questão antes de o queixoso ter apresentado a
sua queixa em setembro de 2008. Por conseguinte, a sua queixa foi tratada como confirmando 
a existência de uma prática administrativa contrária ao direito da União. 

22. Por conseguinte, a Comissão não inscreveu a denúncia no registo central das denúncias. A
Comissão reconheceu, no entanto, que não tinha informado suficientemente o autor da 
denúncia das razões para não o fazer. Por conseguinte, em 14 de outubro de 2009, a 
Comissão enviou uma carta ao autor da denúncia, na qual mencionava as conclusões do 
relatório e as medidas que tencionava tomar para garantir a conformidade da Espanha com o 
direito da União. Nessa carta, a DG JLS explicou também por que razão não tinha registado a 
queixa por infração do autor da denúncia, referindo-se às razões enumeradas na 
Comunicação. A passagem [8]  citada pela Comissão prevê que a correspondência não pode 
ser investigada como queixa da Comissão, pelo que não deve ser inscrita no registo central de 
denúncias, se apresentar uma queixa relativamente à qual a Comissão tenha adotado uma 
posição clara, pública e coerente, que será comunicada ao queixoso. 

23. No que diz respeito à segunda pergunta do Provedor de Justiça, a Comissão sublinhou que
iria intensificar os seus esforços para garantir que a diretiva seja corretamente transposta e 
aplicada. Neste contexto, a Comissão utilizará plenamente os poderes que lhe são conferidos 
pelo artigo 226.º do Tratado CE (atual artigo 258.º do Tratado sobre o Funcionamento da UE) e
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iniciará processos por infração sempre que necessário. Tendo em conta o facto de a Comissão 
ter identificado cerca de 1100 questões relativas a medidas nacionais de transposição 
consideradas problemáticas, decidiu reunir-se bilateralmente com todos os Estados-Membros 
antes de dar início a um processo por infração. Precisou que a reunião com as autoridades 
espanholas estava prevista para janeiro de 2010 e que o artigo 5.º, n.º 2, da Diretiva 2004/39 
era uma das questões a debater. A Comissão declarou estar disposta a instaurar processos por
infração relativamente a todas as questões que ficaram por resolver após a reunião bilateral. 

24. A Comissão concluiu afirmando que considerava que tinha tratado a denúncia do autor da 
denúncia de uma forma razoável. 

25. O autor da denúncia  não apresentou quaisquer observações sobre as observações 
adicionais da Comissão. 

Avaliação do Provedor de Justiça 

27. No que diz respeito às questões processuais, o Provedor de Justiça observa que a 
Comissão reconheceu que a sua abordagem não estava inteiramente em conformidade com a 
sua comunicação. De acordo com o quinto dos motivos expostos no ponto 3 da comunicação, 
uma denúncia não pode ser investigada como denúncia de infração e, por conseguinte, não 
deve ser registada como tal se «declarar uma queixa relativamente à qual a Comissão tenha 
adotado uma posição clara, pública e coerente, que deve ser comunicada ao autor da 
denúncia». 

28. O Provedor de Justiça não está convencido de que tal «posição clara, pública e coerente» 
existisse em 4 de setembro de 2008, quando o queixoso apresentou a sua queixa à Comissão. 
Na sua carta de 14 de outubro de 2009 dirigida ao queixoso e nas suas observações ao 
Provedor de Justiça, a Comissão remeteu para o relatório que adotou em 10 de dezembro de 
2008, a fim de demonstrar que já tinha tomado posição sobre a questão. Por conseguinte, o 
presente relatório só foi apresentado três meses após o autor da denúncia ter inicialmente 
recorrido à Comissão. 

29. No entanto, há que ter em conta o facto de o autor da denúncia não ter criticado a forma 
como a Comissão aplicou a sua comunicação no caso em apreço, mas sim a substância da 
abordagem da Comissão. Por conseguinte, o Provedor de Justiça considera que já não há 
necessidade de tratar os aspetos processuais do caso. 

30. No que diz respeito ao mérito do caso, o Provedor de Justiça congratula-se com o facto de 
a Comissão ter reconhecido o erro contido na sua carta de 17 de outubro de 2008 e de ter 
apresentado desculpas ao queixoso. Além disso, aprecia o facto de a Comissão ter tratado a 
questão suscitada pelo queixoso e de ter chegado à conclusão de que a Espanha tinha 
transposto incorretamente o artigo 5.º, n.º 2, da Diretiva 2004/38. 

31. Quando tais violações do direito comunitário são detetadas, a Comissão, na sua qualidade 
de guardiã dos Tratados, pode instaurar um processo por infração contra o Estado-Membro em
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causa, o que pode conduzir a uma ação no Tribunal de Justiça. 

32. Na sua resposta ao pedido de informações complementares do Provedor de Justiça, a 
Comissão confirmou que utilizaria plenamente os poderes que lhe são conferidos pelos 
Tratados e iniciaria processos por infração sempre que necessário. A Comissão explicou, no 
entanto, que tinha identificado cerca de 1100 questões relativas a medidas nacionais de 
transposição da Diretiva 2004/38 consideradas problemáticas e que, por conseguinte, tinha 
decidido reunir-se bilateralmente com todos os Estados-Membros antes de dar início a um 
processo por incumprimento. 

33. O Provedor de Justiça considera que a abordagem da Comissão é claramente razoável. 
Nestas circunstâncias, considera que não há necessidade de novas investigações no caso em 
apreço. 

C. Conclusão 

Com base no seu inquérito sobre esta queixa, o Provedor de Justiça encerra-a com a seguinte 
conclusão: 

O Provedor de Justiça considera que não há fundamento para novos inquéritos no caso em 
apreço. 

O queixoso e a Comissão Europeia serão informados desta decisão. 

No entanto, o Provedor de Justiça gostaria que a Comissão o informasse, até 30 de setembro 
de 2010, do seguimento dado à questão suscitada pelo queixoso. 

P. Nikiforos DIAMANDOUROS 

Feito em Estrasburgo, em 6 de maio de 2010 

[1]  Diretiva 2004/38/CE do Parlamento Europeu e do Conselho relativa ao direito de livre 
circulação e residência dos cidadãos da União e dos membros das suas famílias no território 
dos Estados-Membros, que altera o Regulamento (CEE) n.º 1612/68 e que revoga as Diretivas 
64/221/CEE, 68/360/CEE, 72/194/CEE, 73/148/CEE, 75/34/CEE, 75/35/CEE, 90/364/CEE, 
90/365/CEE e 93/96/CEE (JO L 158, p. 77). 

[2]  O Real Decreto 240/2007 foi publicado no BOE, 28 de fevereiro de 2007, n.º 51, p. 8558. O 
texto original espanhol do artigo 4.º, n.º 2, do Real Decreto 240/2007 tem a seguinte redação: 

«2. Los miembros de la família que no posean la nacionalidad de uno de los Estados miembros 
de la Unión Europea o de otro Estado parte en el Acuerdo sobre el Espacio Económico Europeo 
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efectuarán su entrada con un pasaporte válido y en vigor, necesitando, además, el 
correspondiente visado de entrada cuando así loponga el Reglamento (CE) 539/2001, de 15 de 
marzo, por el que se estabelece la lista de terceros países cuyos nacionales én sometidos a la 
obligación de visado para cruzar las fronteras exteriores y la lista de terceros países cuyos 
nacionales én exentos de esa obligación. La expedición de dichos visa ser gratuita y su 
tramitación tendrá caráter preferente cuando acompañen al ciudadano de la Unión o se reúnan
con él. 

La posesión de la tarjeta de residência de familiar de ciudadano de la Unión, válida y en vigor, 
expedida por un Estado que aplica plenamente el Acuerdo de Schengen, de 14 de junio de 1985, 
relativo a la supresión gradual de los controles en la fronteras comunes, y su normativa de 
desarrollo, eximirá a dichos miembros de la família de la obligación de obtener el visado de 
entrada y, a la presentación de dicha tarjeta, no se requerirá la estampación del sello de 
entrada o de salida en el pasaporte.» 

[3]  O espaço Schengen abrange 24 países: 22 Estados-Membros da UE — Áustria, Bélgica, 
República Checa, Dinamarca, Estónia, Finlândia, França, Alemanha, Grécia, Hungria, Itália, 
Letónia, Lituânia, Luxemburgo, Malta, Países Baixos, Polónia, Portugal, Eslováquia, Eslovénia, 
Espanha e Suécia, bem como Noruega e Islândia. 

[4]  Regulamento (CE) n.º 539/2001 do Conselho, de 15 de março de 2001, que fixa a lista dos 
países terceiros cujos nacionais estão sujeitos à obrigação de visto para transporem as 
fronteiras externas e a lista dos países terceiros cujos nacionais estão isentos dessa obrigação 
(JO L 81, p. 1). 

[5]  Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu e ao Provedor de Justiça Europeu 
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